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	Houve exibição de imagens.
Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.



O SR. PRESIDENTE (Deputado João Maia) - Bom dia a todos.


Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa do Deputado Otavio Leite, está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 23, de 2001, e tem por objetivo debater o projeto Porto Maravilha, que será implantado na zona portuária da cidade do Rio de Janeiro. 


Para dar início ao evento, convido para sentar-se à Mesa o Sr. Marcos Roberto Vasconcelos, Vice-Presidente de Gestão de Ativos de Terceiros da Caixa Econômica Federal, e o Sr. Alberto Gomes Silva, Assessor Especial da Presidência da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro.


Neste momento, como é de praxe nesta Comissão, convido o Exmo. Sr. Deputado Otavio Leite para coordenar os trabalhos. 


(Pausa.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Meu muito bom dia a todos.


Queria dizer da satisfação de poder coordenar este encontro realizado pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em razão de requerimento que propusemos e que foi aprovado com objetivo de trazer a esta Casa uma discussão de um programa que se apresenta como um programa de muito fôlego, de envergadura magna, grande, e que tem diretamente o envolvimento da Caixa Econômica Federal como agente estimulador com o propósito de alavancar a ocupação urbana de uma área do Rio de Janeiro: a zona portuária. É um programa conexo às Olimpíadas e tem toda uma história, não nasceu hoje, pois vem de um acúmulo de experiências e discussões já havidas no âmbito da cidade do Rio de Janeiro pelos mais variados entes. Recordo-me, inclusive, vendo aqui presente o Deputado Alfredo Sirkis, de que, lá atrás, S.Exa. já tratava desta matéria. 

O objetivo fundamental é o de obter mais dados da Caixa Econômica sobre todo esse lastro, todo esse engajamento que a Caixa está oferecendo ao projeto, além de debatermos e ouvirmos sobre os objetivos da Caixa em relação a isso.


Temos a presença também do Dr. Alberto Gomes Silva, representando o Presidente da CDURP — Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro, companhia que está à frente, pela municipalidade, para executar propriamente dito o plano.


Convidamos outros personagens que nos pareceram importantes, mas no âmbito da Caixa Econômica, o Dr. Marcos, que é Vice-Presidente, irá representá-los.


Em relação à empresa Oliveira Trust, recebemos a informação de que o Dr. José Alexandre de Freitas não poderia comparecer à audiência.


É uma etapa importante da nossa conversa e da busca de obtenção de dados e informação por parte da Câmara dos Deputados, sem prejuízo evidentemente de outras oportunidades nas quais poderemos, se for assim necessário, avançar em outras discussões sobre esse tema.


Seguindo o protocolo da Casa, queria registrar que o palestrante terá cerca de 20 minutos para fazer sua apresentação, não podendo ser interrompido. Depois, franquearemos a palavra para os debates. Os interessados poderão interpelar, indagar, e o palestrante terá direito à réplica.


Passo a palavra ao Dr. Alberto Gomes Silva para sua apresentação. Em seguida, falará o Dr. Marcos Roberto Vasconcelos. 

Na sequência, poderão os Parlamentares, se julgarem oportuno e necessário, formular ponderações.


Muito obrigado. (Pausa.)

Aliás, cumprindo com rigor a estratégia do nosso encontro, gostaria, em primeiro lugar, de passar a palavra ao Dr. Alberto Gomes da Silva, para sua apresentação.


Por favor, Dr. Alberto. (Pausa.)

O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Bom dia a todas e a todos os Deputados, demais presentes. 

Deputado Otavio Leite, em nome do Presidente da CDURP e do Prefeito Eduardo Paes, quero agradecer a este convite e à oportunidade de trazer este debate e a conversa sobre o Porto Maravilha à Câmara dos Deputados e registrar que também está presente o nosso Chefe de Gabinete, Dr. Marco Antônio Robalinho. 

Como já começou a comentar o Deputado Otavio Leite, esse projeto é um sonho muito antigo da cidade do Rio de Janeiro. Pelo menos desde os anos 80, fala-se em recuperar e revitalizar a zona portuária, e essa versão que estamos implementando desde 2010, na verdade, aproveita, bebe e aprende com todas as versões anteriores do projeto. É, portanto, um acúmulo do Poder Executivo Municipal todo o debate que houve na cidade tentando aprender com tudo o que foi construído até então.


Como também já foi citado pelo Deputado Sirkis, a gestão anterior deu uma grande contribuição para alavancar esse projeto. S.Exa. também continua dialogando conosco e contribuindo para que possamos fazer o melhor possível pela cidade do Rio de Janeiro.


(Segue-se exibição de imagens.)


Este slide mostra o calendário da cidade do Rio de Janeiro para os próximos anos com o intuito de mostrar um pouco a relação com o Porto Maravilha. Temos uma série de eventos agora, e já devemos atualizá-los, porque, em 2013, vamos ter o Encontro Mundial da Juventude Católica no Rio. Então, é um calendário que vem se intensificando cada vez mais. Mas, mesmo se não houvesse esse calendário, haveria o Porto Maravilha; e não houvesse o Porto Maravilha, muito provavelmente haveria esse calendário. Mas é uma feliz coincidência que ocorram esses dois fatores ao mesmo tempo, porque um acaba reforçando o outro e, para o Porto Maravilha sobretudo, porque é um projeto estrutural de largo prazo que pretende marcar a cidade do Rio de Janeiro pelas próximas décadas. Então, não estamos falando somente de um evento, mas de um processo de mudança profunda na cidade do Rio.


Para quem não conhece muito o Rio, estamos falando de uma localização extremamente estratégica que atinge partes do Centro do Rio, ao lado do centro financeiro do Rio. Estamos na região entre a Av. Rio Branco, a Presidente Vargas, a Francisco Bicalho e a Rodrigues Alves, muito próximo aos principais aeroportos da cidade, muito próximo dos principais pontos turísticos da cidade. Então, é uma localização privilegiada na cidade. É uma região também de uma importância histórica muito grande, não só para a cidade do Rio de Janeiro, mas também para o Brasil.

Para não tomar muito tempo, basta dizer que praticamente à exceção do ciclo da borracha, talvez todos os ciclos econômicos que o País viveu passaram por aí. Estamos falando da exportação de pau-brasil, de ouro, de açúcar e de café. Por ali entrou boa parte do maquinário para a nossa industrialização. Por ali entrou o que hoje não nos honra tanto, mas era a riqueza da época, a força de trabalho escravo vinda da África. Tudo isto marca muito da nossa história. 

Para ficar num símbolo que possa representar bem, nessa região, segundo muitos historiadores e antropólogos, nasce o samba, talvez o símbolo maior da nossa cultura, e só por isso já mereceria atenção especial. É, portanto, uma região que guarda muito da nossa história, da nossa cultura e da nossa arquitetura. 

O projeto então toma toda essa memória do lugar como um valor agregado para a retomada do desenvolvimento na região.


Neste slide, a parte envelhecida da imagem representa a parte original, a região original, e a parte que aparece com prédios, ocupada, representa ali o que foi o aterro para fazer o porto do Rio de Janeiro, corresponde a uma área de pouco mais de 1 milhão de metros quadrados que hoje se encontra nessa situação. 

Não sei se está dando para ver bem daí a imagem. Talvez devamos apagar a luz daqui da frente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Podem apagar a luz, por gentileza, para facilitar?
O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Quem quiser também se aproximar, fique à vontade. 

O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Nesta imagem, vemos alguns armazéns que eram utilizados como área de suporte, como retroárea do porto do Rio de Janeiro. Com a mudança do modus operandi do porto, para, sobretudo, operar com contêineres, essa infraestrutura que foi instalada fica obsoleta e essa região vai ficando abandonada. Abaixo, à direita, temos uma área ainda do casario do final do século XIX, início do século XX, uma área também muito bonita, importante e que pretendemos recuperar por ser uma região que está em estado de degradação e de abandono muito grande.

Ao mesmo tempo, temos no Centro uma taxa de ocupação de imóveis para comércio acima de 90%, o que pressiona preços e inibe também a presença de novas empresas nessa região. Temos hoje no Rio de Janeiro um ambiente onde a ideia de se morar próximo ao local de trabalho, sobretudo no Centro, vem ganhando força na sociedade, no mercado de imóveis, haja vista lançamentos recentes em áreas do entorno do Rio de Janeiro, como os que aconteceram na Lapa e na região de São Cristóvão. Tais lançamentos mostram um potencial grande para o mercado imobiliário na região, e o projeto pretende estimular isso.

Desde os anos 60, a legislação urbana do Rio de Janeiro praticamente proibia moradias no Centro. Agora, o que a gente pretende é justamente reocupar, repovoar essa região mais ou menos do tamanho de Copacabana, com seus 180 mil habitantes. Hoje são 28 mil habitantes no Centro, segundo o censo do IBGE, mas imaginamos que, nos próximos 10 anos, estarão vivendo ali 100 mil pessoas. Ou seja, um lugar onde se pode morar, trabalhar e se divertir, mudando um pouco a lógica de desenvolvimento urbano no Rio de Janeiro, e — quem sabe? — até impactar outras cidades do País.

Além disso, há outra grande demanda. Os compromissos olímpicos assumidos pelo Rio de Janeiro mostraram um déficit de pelo menos 8 mil quartos de hotel. Portanto, há também um potencial grande para o crescimento da rede hoteleira, e a própria cidade do Rio de Janeiro já vem mostrando isso. Nos últimos anos, havia uma tendência de, nos feriados, o carioca sair e o turista chegar. Mas a cada ano que passa vemos o carioca ficar mais e os turistas continuam a chegar, não só por conta da Copa e da Olimpíada, mas também por conta da própria atratividade da cidade que vem aumentando. Sobretudo agora, com o processo de pacificação das áreas dominadas pelo tráfico, essa dinâmica vem incrementando a vida e o turismo na cidade. 

Então, o Porto Maravilha pretende basicamente atuar de maneira combinada no investimento pesado em infraestrutura na região, requalificar a sua infraestrutura urbana, estimular a vinda de empreendimentos residenciais e comerciais, retomar a cultura e a memória da região como um ativo e como um valor agregado. Com a combinação dessas quatro ações, vamos romper — acreditamos — essa dinâmica de degradação urbana que a região vem vivenciando.

Esta tela, e vou me permitir não entrar em detalhes agora, mostra o marco legal da operação, um conjunto de leis municipais aprovadas pela nossa Câmara que regulamentam o projeto, seguindo inclusive o que determina o Estatuto da Cidade. E, por último, uma lei aprovada por esta Casa, na última Legislatura, que também criou condições para dar viabilidade a esse projeto. Podemos voltar a isso em detalhes, caso queiram. Quero apenas chamar a atenção para a primeira lei, a que cria a operação urbana da região portuária, conhecida hoje como Porto Maravilha.

Não sei o quanto os senhores estão familiarizados, mas uma operação urbana é composta basicamente de uma legislação que define um perímetro, uma área da cidade. É um instrumento de política urbana criado pelo Estatuto da Cidade com o objetivo de contribuir para a recuperação de áreas urbanas degradadas, em especial de áreas centrais. Ela consiste na autorização de mudança de uso e de aumento de potencial construtivo de determinada região, nesse caso, mediante a compra desse direito de uso através de certificados de potencial adicional de construção. É uma das mágicas que possibilita hoje a realização do Porto Maravilha. 

Então, quando se pergunta quem financia a requalificação da zona portuária, quem financia o Porto Maravilha, é o investidor imobiliário. Ele está vindo através da compra desses títulos e do aproveitamento do potencial imobiliário da região. Não é a primeira no Brasil, São Paulo já passou por algumas experiências. Quem assiste ao Bom Dia Brasil, vê a ponte estaiada, que virou ponto turístico de São Paulo, ponte custeada por meio desse tipo de operação. No Rio, é uma operação de maior vulto, a primeira do Rio de Janeiro, com características diferenciadas em relação a São Paulo. Vamos pontuar isso um pouquinho adiante.

Aqui é só para explicar essa variação. Quer dizer, o proprietário tem um terreno e nele tem direito a construir, segundo a legislação, até determinado potencial. A legislação autoriza limites maiores desde que o investidor, o proprietário, pague ao Município por esse direito de construir através da compra dos certificados, e o Município, por sua vez, obriga-se a investir todo o recurso arrecadado naquela própria região em benefício da mesma.

Esta é a modelagem financeira da operação. Vou deixar os maiores detalhes para o nosso colega Marcos, Diretor da Caixa. Mas também é uma coisa inédita. As operações em São Paulo não se dão dessa forma. 

À esquerda, temos o quadro onde a Prefeitura do Rio de Janeiro cria a CDURP, a empresa que representamos. Ela aporta na CDURP o estoque de certificados de potencial adicional de construção. Por sua vez, a CDURP aporta esses certificados num fundo de investimento imobiliário, um instrumento do mercado imobiliário para viabilizar essas transações. A CDURP também aporta nesse fundo imobiliário imóveis da Prefeitura ou imóveis que ela venha a adquirir na região nesse mesmo fundo imobiliário. Por que fazer isso? Porque só tem também sentido o uso desse potencial adicional de construção sobre terrenos existentes. Então, o estoque imobiliário, estoque de terras da região, é muito importante também nessa operação.

A CDURP optou por fazer uma licitação de todo o escopo de obras de requalificação urbana através de uma Parceria Público-Privada, vencida pela concessionária Porto Novo, já em operação. A opção de fazer um contrato na modalidade PPP foi numa lógica de dar velocidade ao processo, tendo em vista que, nessa modalidade de contrato, o parceiro privado tem por obrigação investir na frente e ser remunerado posteriormente. Com isso, há uma sinalização clara para o mercado de que a revitalização é para valer, e, assim, acelerar o processo de investimento na área. 

Ao criar esse fundo e ao anunciar a operação, despertou-se o interesse do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, que, até aquele momento, fazia investimentos em infraestrutura urbana ou em residências. O Fundo de Garantia é o maior financiador de infraestrutura urbana e de imóveis no Brasil, e seu operador legal, a Caixa, é o maior agente imobiliário do País. Houve esse interesse pelo ineditismo da região, pelas características e por ser o Rio de Janeiro. Então, o Fundo de Garantia, numa alteração do seu regulamento determinada pelo Conselho Curador, criou a possibilidade de ele participar, investir, em operações urbanas consorciadas. E, nesse processo, a CDURP e a Prefeitura do Rio, por uma opção estratégica de garantir a alavancagem dos recursos para a realização da requalificação urbana, optou, também a partir de consultas junto à Comissão de Valores Mobiliários, que é quem regulamenta as relações com o CEPAC no Brasil, por fazer um leilão de lote único, indivisível do estoque de CEPACs, o que foi arrematado pelo FGTS, viabilizando, com isso, os recursos como garantia do contrato de execução das obras de requalificação urbana. Com isso, as obras têm os recursos garantidos; com isso, há uma sinalização e uma intensificação do interesse do mercado imobiliário em investir. 


Outro dado muito interessante nesta operação é o de que, com esta modalidade de que o investidor está comprando esse potencial adicional a mais, parcela significativa da valorização mobiliária da região passa a ser apropriada pelo Município na forma de investimentos na região. Outra parcela ainda do ganho mobiliário da região vai ser apropriada, ao fim e ao cabo, pelo Fundo de Garantia. Só depois da remuneração desses dois entes é que o mercado imobiliário vai ter um ganho final no seu investimento. 


Diferentemente de uma lógica de especulação imobiliária que a gente vê acontecer com muita frequência, em que o dono da terra aguarda que o poder público invista numa área e produza uma valorização econômica na área e depois ele se apropria dessa valorização, aqui estamos trabalhando uma lógica ao contrário, chamando o investidor imobiliário a participar antes do investimento e capturando boa parte do ganho e da valorização imobiliária que essa região já começa a ter e vai ter pelos próximos anos. 


Esta tela é importante para mostrar que a área colorida representa a parte com potencial de construção adicionado. É a área que corresponde àquela que mostramos antes, a área que foi aterrada, ou seja, a área acrescida de mar. A área de morros, que pertence à APAC — Área de Proteção do Ambiente Cultural, pela legislação da operação urbana, continua preservada. Como dissemos no início, está sendo tomada como mais um valor agregado de atratividade da região. 


Outra novidade que essa legislação traz — agora ela está incorporada no Plano Diretor da Cidade —, quando a lei é aprovada, é que ela introduz na legislação urbanística do Rio de Janeiro a obrigatoriedade de os novos edifícios seguirem padrões ambientais sustentáveis. Essa foi uma novidade, e agora a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e a Secretaria Municipal de Urbanismo estão trabalhando num código que está sendo chamado de Qualiverde, que vai regulamentar o que é construção verde em todo o Rio de Janeiro; mas vale resgatar que a operação urbana do Porto Maravilha traz para a legislação urbana do Rio esses elementos.


Aqui temos alguns projetos que estão em andamento como âncoras desse processo de revitalização: o Museu de Arte do Rio e o Museu do Amanhã, que vão transformar a Praça Mauá numa âncora cultural não só para a cidade, mas também para o próprio País, em vista do acervo que vão trazer, um acervo de pinturas e artes bastante representativo da cidade e, agregado a ele, o que estamos chamando de Escola do Olhar, que vai servir para a formação, num primeiro momento, de educadores da rede municipal sobre arte como ferramenta pedagógica, para estimular a melhoria da qualidade do ensino fundamental no Rio de Janeiro. 


Abaixo temos um projeto cuja finalização dos estudos de viabilidade econômica estamos aguardando agora. Trata-se de um estímulo para o Veículo Leve sobre Trilhos, que, na verdade, é a retomada do bonde na cidade, um meio de transporte ecologicamente adequado que vai melhorar muito a mobilidade no Centro, que vai trazer melhor qualidade de vida para a cidade. 


Abaixo, à esquerda, tem-se a recuperação de dois galpões tombados. São próprios municipais. Eles estão bem no centro da região, próximos ao Morro da Providência, e vão ser aproveitados como espaços para o desenvolvimento de atividades culturais e de lazer na região. E ao centro, o compromisso, a contrapartida desse projeto com as Olimpíadas: a construção das vilas de mídias não credenciadas e dos árbitros que, já nessa tendência de repovoar a região, vão deixar como legado para a própria região e para a cidade um novo bairro, com cerca de 5 mil apartamentos de padrão de classe média, que vai marcar essa tendência de trazer mais gente para morar na região.


Uma preocupação grande do projeto também é com o desenvolvimento econômico e social da população da região. Ainda há pouco, na sessão, falávamos aqui da criação do Ministério da Micro e Pequena Empresa. Uma das linhas de ação aqui é fortalecer o empreendedorismo na região. A outra é qualificação e requalificação de mão de obra para que essa nova economia que vem para a região beneficie sobretudo a população que lá vive. Estamos fechando parceria com o SINDUSCON, com o SEBRAE, com a Secretaria Municipal de Trabalho, com o Ministério do Trabalho, para promover esse programa, que já começa a sair do papel. Com isso, queremos garantir que as novas oportunidades de emprego e as novas oportunidades de negócio favoreçam a população da região.


Com o Porto Maravilha Cultural, queremos recuperar o patrimônio histórico da região, não só material, como imaterial; retomar mesmo a memória da região, dar visibilidade a todo o patrimônio da região. Algumas coisas já estão em andamento, como a recuperação dos galpões da Gamboa. Agora vamos restaurar o Centro José Bonifácio. Discute-se com o movimento negro a construção de um memorial no Cais do Valongo e Cais da Imperatriz, agora redescoberto e está sob investigação do IPHAN, para construir ali, na Barão de São Félix, um monumento importante da nossa história.


A legislação também traz alguns incentivos fiscais, com a lógica de se dar velocidade aos empreendimentos da região — alguma coisa como isenção de IPTU, redução de alíquota de ISS, isenção de ITBI para as transferências imobiliárias, no sentido de alavancar os investimentos imobiliários na região.


Este é o tipo de empreendimento que esperamos ver na região, apenas ressaltando que o custo com os CEPACs para um empreendimento residencial na região pode chegar a ser 67% menor do que para um investimento comercial. Então, há alguma ideia de que se pretende que tenha só edifícios comerciais na região? Não. A legislação, pelo próprio custo de investimento na área, estimula empreendimentos residenciais na região. Também há preocupação com o parque imobiliário tombado da região. Temos ali um catálogo com cerca de 1.500 imóveis preservados. Temos estimulado tanto os investidores, quanto os proprietários privados a que retomem… Estamos elaborando ainda mais instrumentos de política pública para incentivar a retomada e a recuperação desse patrimônio na região.


Estas são as obras da chamada Fase 1, que estão em andamento. Vimos ali o Píer Mauá e, à frente, a Praça Mauá.


Esta é a região da chamada Fase 2, um perímetro bastante grande. A imagem mais clara, ao centro, é a Cidade do Samba — só para situar os senhores.


Aí está o conjunto de serviços, agora sob responsabilidade da concessionária Porto Novo, que tem como critério, no seu contrato, melhorar muito a qualidade do serviço prestado na região. Ela começou a atuar desde junho deste ano.


Este é o escopo de obras que estão envolvidas no contrato, um volume considerável. Só queria destacar ali a implantação de 17 quilômetros de ciclovias somente dentro dessa área, o que também aponta para essa lógica de melhorar a qualidade de vida e o padrão ambiental da região.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Desculpe-me, Alberto. É só um segundo. Eu estou sendo chamado aqui na TV Câmara. Peço que o Deputado Alfredo Sirkis dê prosseguimento. Eu volto em 10 minutos. Desculpe-me. Aqui, literalmente, às quartas-feiras, é uma loucura.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Este é o cronograma de obras. Então, há um compromisso contratual de que essas obras de requalificação urbana estejam prontas até o final de 2015. A partir daí, a empresa tem mais 10 anos para fazer a manutenção de toda a infraestrutura urbana da região.


Aqui está, só para ilustrar, o novo sistema viário da região. Muito se fala da derrubada da Perimetral. O projeto prevê a demolição, a retirada da Perimetral.


A primeira obra que vai ser feita, como vimos no início, tem trechos ali da região que compunham uma linha férrea que atendia ao porto, que era a chamada Via Light. Essa antiga linha vai ser retomada agora e transformada numa avenida, que é a primeira obra feita, que vai absorver o fluxo de tráfego, hoje, da Rodrigues Alves.
Com essa avenida feita, nós vamos poder substituir a Perimetral. Metade como um túnel, metade como uma via expressa em nível, aumentando, nesse conjunto novo, a capacidade de carga, de fluxo de tráfego em 50% em relação à situação atual.


Temos ainda a interligação com o novo sistema de transporte público da cidade, que são os BRTs, interligando também com o metrô. E, por último, a ideia de trazer o VLT, que vai interligar melhor a região, ligando também com o aeroporto Santos Dumont, as barcas e o sistema de bonde de Santa Teresa.


É o momento que temos agora. Já temos alguns empreendimentos em andamento. Segundo a Secretaria de Urbanismo, há 250 mil metros quadrados em projetos aprovados para a região só aguardando agora a compra dos CEPACs junto ao Fundo Imobiliário Porto Novo, que pertence ao Fundo de Garantia, gerido pela Caixa Econômica. 


E, com isso, a gente acredita que está quebrando essa lógica de inércia ou de degradação da região, colocando a região num círculo de desenvolvimento sustentado. Acreditamos que isso vai impactar não somente aquela região, mas o entorno do centro e, quem sabe, a própria dinâmica urbana da cidade do Rio de Janeiro. 


Aí são os nossos contatos, se quiserem mais informações.


Queria agradecer, mais uma vez, a oportunidade ao Deputado Sirkis.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Alfredo Sirkis) - Tem a palavra o Marcos Vasconcelos da Caixa Econômica.


O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - Obrigado, Deputado Sirkis. Agradeço à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio a oportunidade de eu aqui representar a Caixa Econômica Federal e apresentar este projeto.


Como foi dito pelo colega Alberto Gomes Silva, é um projeto que, há muito tempo, vem sendo construído pela cidade do Rio de Janeiro. Finalmente, encontramos a assunção de realizar projeto que permitisse a reocupação, a revitalização de uma área importante do Município.


A Caixa, no início, não tinha participação no projeto, mas, em especial, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Assim que teve conhecimento, em maiores detalhes, do projeto, percebeu a importância simbólica de um projeto, dado que, junto com outras ações que estão sendo tomadas tanto pelo Governo Municipal e Estadual quanto pelo Governo Federal de revitalizar a cidade do Rio de Janeiro, tem isso como mais um marco importante nesse processo de revitalização de todo o Município, de todo o Estado do Rio de Janeiro. O FGTS, principal investidor — nós poderíamos chamar assim — do setor imobiliário no País, principal financiador e investidor, que tem como um de seus grandes objetivos promover o desenvolvimento urbano, percebeu uma oportunidade de aliar esse objetivo, de revitalizar essa região, revitalizar o Município, a cidade do Rio de Janeiro, de contribuir para uma grande ação de desenvolvimento urbano e também de rentabilizar o valor dos seus cotistas, os trabalhadores brasileiros.


Então, no momento em que o FGTS tomou conhecimento disso, uma equipe da Caixa, em contatos constantes na época com a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, chegou à elaboração de uma arquitetura financeira que fosse a mais adequada, como disse o colega Alberto, para proporcionar que uma parte do ganho de revitalização dessa região, do ganho imobiliário tanto fosse incorporado pela Prefeitura quanto para que também fosse incorporado pelo Fundo de Garantia, que se propôs ali a ser o grande investidor desse projeto.


Então, nós vamos apresentar aqui como se montou essa estrutura. Adianto que o investidor do projeto Porto Maravilha é o FGTS, e a Caixa Econômica, aqui representada por mim e pela Vice-Presidência de Gestão de Ativos de Terceiros, é o gestor e administrador dos instrumentos criados para realizar esse investimento. 


A apresentação está dividida em quatro partes.

(Segue-se exibição de imagens.)

A primeira parte faz um breve relato sobre a Caixa na parte de ativos de terceiros. Depois, vamos especificar os dois fundos que estão participando da elaboração da estrutura financeira desse projeto e a cronologia do fluxo que nós temos.

A Caixa hoje é o quarto maior administrador de ativos de terceiros. 
A Caixa é diferente dos outros grandes bancos brasileiros. Ela não tem uma entidade própria com CNPJ para fazer essa administração; ela tem sim uma vice-presidência que é segregada das demais vice-presidências do banco para fazer a gestão de ativos, conforme determina a legislação que recai sobre os administradores de ativos de terceiros.

Então, temos aí um total de 322 bilhões de reais administrados, sendo que apenas em fundos de investimento de terceiros, de rede e exclusivos nós administramos aproximadamente 138 bilhões de reais. 

Como já dissemos, somos o maior financiador, tanto no setor imobiliário quanto em operações de saneamento, e também o segundo maior financiador de obras de infraestrutura no País. Um projeto como o do Porto Maravilha está muito alinhado com a cultura, um dos grandes objetivos do banco Caixa Econômica Federal.

Temos ali — eu passei rapidamente — a gestão de ativos de terceiros. Ela é fiscalizada pela Comissão de Valores Imobiliários. Temos um rate externo emitido máximo de transparência de qualidade de gestão. 

Foi um objetivo também da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, do FGTS e da Caixa Econômica Federal, ao adotar o instrumento de fundos de investimento, proporcionar a toda a sociedade instrumentos que dessem toda a transparência e toda a suficiência de gestão nesse processo de investimento no Porto Maravilha. 

Ali, como já dissemos, estão os dois fundos: o Fundo de Investimento Imobiliário que nós denominamos Região do Porto e o Fundo de Investimento Imobiliário Porto Maravilha. Esse fundo da Região do Porto tem como cotista a CDURP. Como a CDURP vai fazer a integralização de recursos nesse fundo? Uma parte ela já fez com os CEPACs, emitidos pela Prefeitura. Quer dizer, integralizou-se no capital da CDURP e esta, por sua vez, integralizou no patrimônio do Fundo de Investimento Imobiliário da Região do Porto.

O prazo de duração desse fundo é de 15 anos, mas ele pode ser renovado. Por que 15 anos? Porque 15 anos é obrigação que já se tem com o consórcio vencedor da PPP, o administrador e gestor é a Caixa Econômica Federal — aí temos o auditor independente, e, no caso, foi escolhida a Ernst &Young— e quem faz a custódia e toda a controladoria de ativos e passivos é o Citibank Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários.

O grande foco desse fundo é permitir sua atuação no cumprimento do projeto Porto Maravilha: requalificar, reocupar e ampliar a Região do Porto, provendo os recursos necessários para o pagamento das obras a cargo do consórcio vencedor do processo de PPP. 

Então, ele aporta recursos no fundo com os CEPACs; e também teremos um processo, como já disse o colega Alberto, de aportes de terrenos. Já houve o leilão desses CEPACs no dia 13 de maio, que, por sua vez, foram vendidos, alienados ao Fundo de Investimento Porto Maravilha. Os terrenos que também serão aportados pela CDURP ao fundo Região do Porto serão possíveis de venda ao Fundo Porto Maravilha. Aí, com os recursos da alienação dos CEPACs e da alienação dos terrenos, do Fundo da Região do Porto, ele vai realizar os pagamentos às obras e aos serviços prestados pelo consórcio vencedor da PPP. Isso fica mais claro na próxima tela.


Temos ali a CDURP, integralizando CEPACs e terrenos. Como eu já disse, os CEPACs foram integralizados. Integraliza-se, ao fim, a região do porto. 

(Segue-se exibição de imagens.)

A Caixa é administradora e gestora do Fundo de Investimento Imobiliário da Região do Porto.

A PPP realiza as obras previstas no contrato e recebe os pagamentos feitos pelo Fundo Imobiliário da Região do Porto. Então, essa é a estrutura. 

O Fundo Imobiliário só vai adquirir uma lista de um pouco mais de trinta terrenos passíveis de aquisição. Todos os recursos recebidos com alienação, sejam dos CEPACs, sejam terrenos, só podem ser aplicados, obviamente, na região do porto, em área de especial interesse urbanístico. 

Vamos agora para o Fundo Porto Maravilha. 

Esse fundo tem como cotista o FGTS. O FGTS solicitou a constituição do Fundo Porto Maravilha. Aportou, após o leilão, os 3 bilhões e 500 milhões de reais. Esses recursos, como já disse, estão sendo utilizados para o processo de aquisição dos CEPACs, assim como também serão utilizados para o processo de aquisição dos terrenos que eventualmente venham a ser aportados. 

Ele tem prazo de duração idêntico ao do primeiro fundo — serão 15 anos —, mas também poderá ser prorrogado, eventualmente, a partir de uma decisão dos seus cotistas e da continuidade de obras na PPP. 

Um ponto importante: ele é um fundo de renda variável e, como tal, por legislação da CVM, não podemos dar nenhum indicativo de rentabilidade, mas temos como meta, como benchmarking, o IPCA mais 6,5% ao ano. O administrador/gestor é a Caixa, e a custódia e a auditoria estão respectivamente com o Citibank e com a Ernst & Young.
Ali temos também uma taxa de performance do que superar esse benchmarking de IPCA mais 6,5%, sendo que 20,5% serão apropriados pelo fundo. 

Esse fundo tem como grande objetivo dar condições, como já foi dito aqui, de que as obras previstas dentro da PPP sejam pagas, tenham recursos já na partida, para que se dê confiança ao mercado de que não haverá problemas na continuidade do projeto por falta de recursos financeiros. Então, os recursos financeiros já estão garantidos. 

Além desse primeiro objetivo de proporcionar recursos para realização das obras no Projeto Porto Maravilha, como não poderia deixar de ser, temos de dar o retorno ao investidor FGTS. Esse retorno vai ser buscado a partir do momento em que tivermos a aquisição dos CEPACs e a aquisição dos terrenos e entrarmos em sociedade com os empreendedores e investidores que desejarem realizar investimentos nessa região portuária. Então, desde o início, vamos buscar participar dos projetos com investidores e empreendedores para, desde o inicio, apropriarem-se da rentabilidade que virá com a evolução das obras na região do porto. O.k.?

Vemos ali o porto de que falei, de onde virá o ganho do Fundo. A partir desse ganho, uma parte irá para o Município do Rio de Janeiro; outra irá, como forma de rentabilidade, para o FGTS. É exatamente no momento em que vamos usar ou os CEPACs, ou os terrenos, ou os dois, dependendo de cada caso, como aporte nos diversos empreendimentos privados que serão projetados para a região. O.k.?

Então, vemos ali só um exemplo. O Fundo Porto Maravilha já tem como patrimônio, como ativo, os CEPACs. Estamos num processo de iniciar as transferências dos terrenos e, tendo a posse dos CEPACs e a posse dos terrenos, nós poderemos, com estes dois ativos — CEPACs e terrenos —, aportar em diversas SPEs para a construção de edifícios comerciais para aluguel. Nós vamos proporcionar a participação na construção e, posteriormente, a sua revenda, bem como a participação em incorporação residencial, hotéis, shoppings, flats, enfim, numa ampla gama de potenciais projetos que certamente serão desenvolvidos nessa região.


O Alberto já tinha passado todas as legislações aplicadas, de forma até mais exaustiva. Como já foi dito, o Conselho Curador do FGTS autorizou a aplicação de recursos do FGTS em operações urbanas consorciadas. A Caixa Econômica e o FGTS têm uma expectativa muito positiva em relação a este projeto, não só para o projeto em si, mas também que ele possa servir de modelo para outros projetos que certamente serão demandados em outras grandes cidades brasileiras. 

Nós estamos testando um arranjo financeiro para proporcionar a revitalização de áreas importantes nos grandes Municípios brasileiros. Tudo isso certamente servirá como modelo se nós conseguirmos — e temos confiança nisso — executar esse projeto a contento, tanto para a população e a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, quanto para o nosso cotista, que é o FGTS.


Quanto à cronologia da operação, o primeiro momento foi a criação do Fundo RP, lá em 24 de novembro de 2010; depois tivemos a criação — quando digo criação, refiro-me à autorização pela CVM — do Fundo Porto Maravilha. A CDURP, na data de 25 de fevereiro, recebeu os CEPACs e os transferiu ao Fundo de Investimento Imobiliário da Região do Porto. O FGTS, no fim do mês de maio, em 27 de maio, integralizou os 3,5 bilhões de reais no Fundo Porto Maravilha, que deram condições, portanto, de o Fundo de Investimento Imobiliário Porto Maravilha se qualificar para o leilão. 


O leilão aconteceu no dia 13 de junho. Foi o único agente a dar lance neste leilão, e já pagamos 877 milhões ao Fundo de Investimento da Região do Porto e estamos agora no processo dos demais pagamentos, de acordo com a integralização dos terrenos no Fundo da Região do Porto, que serão, por sua vez, disponibilizados para aquisição para o Fundo Porto Maravilha. 


Nós já efetuamos dois pequenos pagamentos, cada um de 10 milhões de reais, para fazer frente a algumas despesas do Fundo da Região do Porto e do consórcio.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Muito obrigado, Dr. Marcos e Dr. Alberto, por suas informações. 


Na qualidade de autor do requerimento, eu gostaria de fazer algumas indagações. Depois, evidentemente, colocarei a palavra à disposição dos colegas que também queiram fazer uso dela. 

Podemos acender a luz, por gentileza? 


Eu acho que é evidente que se trata de uma operação complexa, engenhosa, cheia de nuances, que requer a concatenação de muitos movimentos convergentes ao mesmo tempo. Ao mesmo tempo, espraiados dentro de uma progressão cronológica, do tempo vindouro. Cada etapa é pressuposto de novas etapas que advirão. 


Eu queria, muito objetivamente, fazer algumas ponderações, indagando. Uma curiosidade própria de mercado: a sensação que me dá é que a interveniência da Caixa se dá numa característica de capitalismo de Estado. A Caixa foi arrojada na frente e resolveu participar de um leilão para o qual, sabemos, só o tal fundo da Caixa, propriamente, se apresentou.


Eu queria uma avaliação, pois os senhores conhecem muito mais o mercado do que nós: por que essa circunstância curiosa de tão somente um interessado? Por que o mercado imobiliário, num instante extremamente aquecido na cidade do Rio de Janeiro, não se apresentou, através de agentes privados, para competir no leilão, a fim de adquirir os CEPACs? Esse era um ponto. É mais uma avaliação de mercado dos senhores.


Os CEPACs se baseiam numa possibilidade edilícia, lastreada numa legislação, que, assim, confere o direito. Essa legislação está posta, está no ordenamento jurídico municipal. A Caixa Econômica ponderou ou tem alguma preocupação específica sobre uma eventual alteração dessa lei, que é uma norma específica da municipalidade, inclusive pode ser proposta por um Vereador, que tem a prerrogativa de legislar sobre matéria edilícia e urbanismo de forma plena, no sentido de eventualmente ser alterado algum parâmetro edilício que foi próprio do CEPAC, diminuindo o potencial econômico do CEPAC? Essa foi uma preocupação? Em algum instante a Caixa viu isso como uma preocupação, ou essa questão foi superada por algum outro fator?


Efetivamente, ao adquirir o CEPAC, a Caixa pagou ao Município, pagou à CDURP — corrija-me se eu estiver errado. Esse recurso físico, esse dinheiro já está à conta da CDURP — essa é uma pergunta —, que, por sua vez, contratou, mediante licitação, um consórcio para promover uma série de intervenções urbanas, muitas já em andamento? Esse dinheiro já foi transferido? É outra indagação.


No projeto como um todo, do ponto de vista de se contemplar habitação social, existe algum parâmetro, um percentual do volume de área total edificada ou de habitações que hão de ser construídas, que haveria de perfazer habitações específicas de interesse social? Esse é outro aspecto.


Pela cronologia, neste momento, a CDURP, ou melhor, a Caixa, que tem o CEPAC, está cuidando de melhor formatar a disponibilidade dos terrenos e eventualmente até de vender o terreno puro ou o potencial edilício do CEPAC.

Sobre esses terrenos, nós votamos aqui no final do ano passado, inclusive — eu já disse no início —, uma alteração, para facilitar a transferência de titularidade de terrenos de docas para o Município do Rio de Janeiro. Em algum momento, nessa operação, chegou aos senhores a informação de que a municipalidade é credora de docas em função de impostos sobre serviços não recolhidos à municipalidade, que foram objetos de ações judiciais transitadas em julgado, que, portanto, davam solidez a esse crédito do Município perante docas? Esses terrenos vão para a municipalidade ou prosseguem em docas? Eu só queria entender um pouco melhor isso.


Finalmente, só para apresentar algumas ponderações próprias, em relação ao Museu do Amanhã, ele há de ser custeado por esses 3,5 bilhões de reais? Ele está no pacote das operações que a CDURP está fazendo, quer dizer, nas intervenções urbanas que a CDURP está fazendo? Sobre o Museu do Amanhã, nós temos informações de que fizeram alguns destacamentos que foram paralisados. Houve algum óbice, tem alguma questão ali pendente?


Quanto às isenções que estão no bojo da legislação aprovada como de fomento à implantação do projeto, fala-se em isenção de IPTU e ISS no prazo de 36 meses. O prazo de 36 meses é o da conclusão da obra, do habite-se, ou essa isenção já incorpora o custo da obra? A firma que for de alguma maneira edificar, enfim, pode não recolher o ISS a fim de baratear seu custo e ter mais um estímulo? Eu queria entender um pouco mais isso.


E finalizo, indagando sobre algo que me parece muito relevante, que diz respeito àquela intervenção que é uma espécie de espinha dorsal. Eu queria saber se ela de fato é uma espinha dorsal, se é imprescindível ou não — refiro-me à tão badalada, discutida e polêmica derrubada do elevado da perimetral — e se é certo que implica o custo de 1,5 bilhão de reais seja para demoli-lo, seja para construir o tal túnel. Pergunto ainda quais são os lastros que se têm, a fundamentação de apoio técnico em pareceres, em avaliações de trânsito de que o desenho do que vai ser apresentado é suficientemente capaz de absorver os chamados 100 mil carros que passam por lá todos os dias.


Então, queria assim pontuar de maneira mais genérica para algumas ponderações dos senhores acerca dessas questões.

Muito obrigado.

Fique à vontade quem quiser falar primeiro, depois passo para o seguinte.


O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - Começo pela ordem das perguntas. 

Obrigado, Deputado Otavio Leite.

A primeira pergunta foi por que a Caixa resolveu participar do leilão. Só uma pequena observação: quem resolveu participar do leilão foi o Fundo de Garantia, foi o FGTS, que tem um Conselho Curador tripartite, com representante dos empregadores, dos empregados e do Governo, quatro representantes de cada. A partir do conhecimento desse projeto, como eu expus no início da minha fala, ele interessou-se tanto pelo mérito do projeto, que acho que está aqui bastante evidente, quanto também pela possibilidade de buscar uma rentabilidade bastante interessante para o FGTS. Então, a decisão foi do FGTS.


Agora, a segunda pergunta, Deputado, é importante também. Por que só o FGTS, a partir do instrumento do Fundo de Investimento Mobiliário Porto Maravilha, decidiu participar do leilão? Isso é muito importante, por isso é fundamental esta oportunidade que temos para esclarecer.


A participação no leilão, que era um lote indivisível, 6 milhões, 436, mil, 722 CEPACs, no valor, pelo lance mínimo de 545 reais, de pouco mais de 3,5 bilhões de reais, significava não apenas o direito de aquisição desses CEPACs, mas também a assunção de deveres ao longo do processo. Também há isso. Além do mais, ele obrigava os agentes a terem disposição de participar do leilão, a apresentarem uma disponibilidade de 3,5 bilhões de reais, a mostrarem também que tinham um patrimônio líquido de no mínimo 8 bilhões de reais. E convenhamos, Deputados e demais presentes, alguém ter disponibilidade comprovada de 3,5 bilhões de reais e ainda demonstrar patrimônio de 8 bilhões de reais não é uma questão tão simples assim. Então, isso restringia muita os agentes capazes de participar do leilão. Essa é a primeira.


Em relação à legislação dos CEPACs, o que foi muito bem levantado pelo Deputado, há preocupação do FGTS e da Caixa, como representante outorgado pelo FGTS para avaliar esse investimento. Sim, há preocupação. E, em todos os contratos que nós temos junto do Fundo de Investimento Imobiliário Porto Maravilha como o Fundo de Investimento Imobiliário da Região do Porto, que tem como interveniente tanto a CDURP quanto, eventualmente em alguns contratos, a Prefeitura, as obrigações do Fundo Porto Maravilha se extingue se tiver qualquer mudança na legislação, tanto sobre a quantidade de CEPACS, ou sobre o potencial que cada CEPAC pode dar aos terrenos. Então, existe essa regra e isso está contemplado. Então, eu diria que o investidor FGTS estará protegido caso isso venha a acontecer.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Está protegido exatamente porque ele devolveria a CEPAC à Prefeitura? É isso?


O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - Isso, a Prefeitura teria a obrigação de recomprar esses CEPACS. E as obrigações também...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Pelo valor corrigido?

O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - ... do Fundo Porto Maravilha seriam extintas. Isso está previsto em contrato, exatamente para evitar que uma situação dessas possa ocorrer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Perfeito.

O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - Se nós já pagamos a CDURP, nós não pagamos ainda a CDURP — fizemos ali até a transferência de recursos, 10 milhões em duas tranches, aproximadamente, por conta de que o processo de pagamento do Fundo Porto Maravilha ao Fundo Região do Porto será dado de acordo com dois movimentos. O primeiro movimento é de integralização de terrenos por parte do Fundo da Região do Porto ao Fundo Porto Maravilha. A Prefeitura, CDURP, integraliza na Região do Porto, e este fundo Região do Porto disponibiliza, para a aquisição desses terrenos, o Fundo Porto Maravilha.

Ao chegarmos a 60% de terrenos que tenham potencial de uso — desculpe, 60% é o potencial de CEPACS desses terrenos disponibilizados —, entraremos numa outra etapa de repasse de recursos para o Fundo da Região do Porto.

Eu falei que há dois processos. Então, tem isso de integralizar os terrenos no Fundo da Região do Porto e esses terrenos serem colocados disponíveis para aquisição ao Fundo Porto Maravilha.

Além disso, há todo o fluxo de obrigações do Fundo da Região do Porto para com a PPP, ou seja, vai seguir os cronogramas de obra. Então, os recursos também obedecerão às necessidades de pagamento da PPP. É um processo que tem certa complexidade, mas não há disponibilidade imediata nem para o Fundo da Região do Porto, nem para a CDURP, nem para a Prefeitura. Na verdade, esses recursos são todos, ao longo de 15 anos, direcionados exclusivamente para a execução das obras previstas na Região do Porto, dentro da PPP.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Quando se fala em integralização, é a transferência do domínio pleno do imóvel para o Município. O senhor saberia dizer em que estágio se encontram esses terrenos, do ponto de vista de alcançar o patamar de 60%? Aí é uma questão de RGI. Eu não sei há outros aspectos. Há mais algum aspecto de que queira falar?

O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - A questão do percentual da habitação de interesse social, acho que a CDURP também, Deputado, e a questão da avaliação dos terrenos. Aí também é um processo que já está estipulado em contrato, que é uma obrigação no caso do Município, da CDURP e do Fundo da Região do Porto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - E a decisão de derrubada do elevado não se conecta com Caixa Econômica, com o Fundo? Não tem nada? É outra história isso aí?

O SR. MARCOS ROBERTO VASCONCELOS - Não. Não.

O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Obrigado pelas perguntas. Acho que o Marcos já respondeu em relação à entrada e à participação da Caixa Econômica. Acho que não é preciso repetir isso. Só queria pontuar que, do ponto de vista do Município e da CDURP, uma coisa que nos orientou é que estamos agora lidando com aquilo que é o maior agente imobiliário do País, portanto alguém qualificado para fazer essa relação com o mercado imobiliário, embora seja um banco público, mas é o grande dinamizador do mercado imobiliário. Com isso, tanto a CDURP quanto o Município podem continuar se reservando à sua tarefa primeira, que é regular essas relações, continuar tendo esse papel regulador, uma vez que ao fim e ao cabo os projetos de empreendimentos imobiliários continuam sendo — não poderia ser diferente — aprovados pela Secretaria de Urbanismo, juntamente com a CDURP, num grupo de trabalho formado pela Secretaria e, também, na gestão das obras de requalificação urbana.


Embora tenhamos esse banco público liderando os negócios imobiliários, não é um ente público qualquer. É o ente público que tem essa função de relação com o mercado imobiliário e o recurso não é público. É o recurso do trabalhador. Então, em certa medida, estamos falando também de responsabilidade com o dinheiro privado, com uma coisa que, para nós todos, é sagrada: o nosso dinheiro, afinal de contas, como trabalhadores.


O Marcos já falou sobre a alteração da questão da lei. Sobre o recurso, ele também já respondeu. Vou só detalhar que esse cronograma de desembolsos está atrelado no momento ao desempenho da concessionária. Ou seja, na medida em que ela executa obras e serviços e demonstra isso — quer dizer, que a gente atesta esse serviço —, a gente tem o recebimento desse recurso. Por outro lado, a alocação desse recurso está atrelada também ao cronograma de transferência ou de disponibilização desse estoque de terrenos do Fundo da Região do Porto para o Fundo Porto Maravilha.


Então, são esses dois gatilhos, ou seja, ao fim e ao cabo o dinheiro não está de posse da CDURP. Na verdade, a CDURP vai estar de posse de fato da parcela dessa remuneração, que também vai custear ela própria. Ou seja, o orçamento da CDURP não vem do cofre do Município. Vem também do recurso da operação, é parte do custo da operação, uma vez que é feita essa transferência de um fundo para o outro, as despesas são efetuadas concomitantemente. 


Sobre área de habitação para habitação de interesse social. A legislação não destinou áreas, mas obrigou o Poder Público a desenvolver programas de desenvolvimento econômico e social, em particular programas de habitação de interesse social para populações que sejam afetadas pelas intervenções da operação, e também não destinou recursos. Diferente do patrimônio histórico, a lei municipal estabeleceu 3% dos recursos advindos do CEPAC, portanto 3% de 3,5 bilhões. Estou falando de 100 milhões de reais. É para a valorização do patrimônio. Mas, infelizmente, os legisladores não carimbaram recurso para habitação de interesse social.


Por decisão do Conselho de Administração da CDURP, a CDURP vai usar recurso seu para custear a produção de habitação de interesse social em conjunto com a Secretaria Municipal de Habitação. 

Há uma situação imediata de populações que estão ocupando imóveis que vão ser afetados em curto prazo. Então, nós já estamos negociando com essas populações e providenciando áreas para que possam habitar dentro da própria região. Que áreas são essas? Nós estamos trabalhando com as seguintes alternativas: cessão de áreas da União. Há um compromisso da SPU com o Ministério das Cidades, não só para o Rio de Janeiro, mas também para o Brasil inteiro, no sentido de disponibilizar áreas para habitação de interesse social.

Estamos trabalhando junto com a SPU no Rio de Janeiro para a identificação e a transferência de imóveis para esse fim. Concretamente, já tivemos a disponibilização de dois imóveis da SPU. Esses imóveis vão ser transferidos ao Município e a produção da moradia vai ser via Minha Casa Minha Vida, e as famílias que vão ser reassentadas, grande maioria de zero a três, receberão os imóveis dentro do critério Minha Casa Minha Vida.

Só são dois. Nós estamos desapropriando imóveis. Nessa área, por exemplo, do SAGAS, há um conjunto de imóveis — cerca de 200, 250 — cuja situação jurídica é tal que é muito difícil regularizar, porque são herança. O herdeiro não existe, a dívida é enorme. Ou seja, a maneira de limpar o terreno é a desapropriação.


Parte desses imóveis, sobretudo aqueles que são tutelados, e não preservados, por conta do custo de produção e de manutenção, nós vamos usar também para acomodar essas famílias. Na semana passada, o CDURP, com recursos seus, desapropriou 14 imóveis nessa condição, o que representa a produção, segundo a SMH, de 100 moradias para essas famílias que nós já sabemos, de imediato, que serão deslocadas.


A outra possibilidade é a compra ou desapropriação de imóveis, ainda dentro da área, para viabilizar a produção de habitação de interesse social. A decisão da CDURP é em conjunto com a SMH. A Secretaria Municipal de Habitação do Rio de Janeiro começou um processo de discussão de um Plano Municipal de Habitação para todo o Rio de Janeiro e, em particular, para a região do centro.


Então, nós nos comprometemos em participar da elaboração desse plano, em assumir compromisso dentro desse plano e — aí, sim —, coerentes com o plano da cidade inteira, em estabelecer metas para a produção de habitação de interesse social, não só de área, mas também de quantidade, naquela região.


Para este ano, a CDURP já se comprometeu com pelo menos 3 milhões de reais de seus recursos para viabilizar a habitação de interesse social, e nós estamos nos comprometendo a, dentro do processo de elaboração do plano, que, segundo a SMH, tem que ficar pronto até meados do ano que vem — portanto, não é um prazo tão longo —, estabelecer os compromissos de mais largo prazo para a produção de moradia de habitação de interesse social na região.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Nós temos ideia de qual é o tamanho dessa demanda ou não?


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Os números variam muito.


Por exemplo, há um levantamento antigo da Secretaria de Assistência Social que falava em cerca de mil famílias. Há um levantamento mais recente da SMH que fala em pouco mais de 500 famílias. O problema é que, nessas ocupações, a população também é flutuante, e há a situação em que — nós já constatamos isso em alguns casos — você retira as famílias de uma ocupação, elas entram no programa de aluguel social da Prefeitura para aguardar receber a moradia, a pessoa sai daquela ocupação e vai para outra, não aluga uma residência.


Então, é um pouco difícil estabelecer esse número. Nós estamos trabalhando com esse universo de mil famílias para esse longo prazo. Seriam 250 no curto prazo e mil famílias no longo prazo, mas esse número pode variar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Dr. Alberto, peço uma gentileza. O Deputado Sirkis está acompanhando de perto, conhece profundamente esse assunto. Quero passar a palavra a S.Exa., porque, de repente, já se pode responder em conjunto. E o Deputado também tem horário.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Pois não. Por favor.


O SR. DEPUTADO ALFREDO SIRKIS - Obrigado, Deputado Otavio Leite. Quero lamentar que tão poucos colegas compareceram. Inclusive não sou desta Comissão, mas, por razões óbvias, estou aqui presente.


Quero dizer que fiz mais do que simplesmente tratar do assunto. Na verdade, até 2001, não havia uma participação da Prefeitura em relação à revitalização da área portuária. O que havia eram alguns projetos, estudos que haviam sido feitos pela Companhia Docas, muito localizados, relativos ao Píer Mauá, e alguns estudos de arquitetos. Mas, na nossa gestão, da qual V.Exa. também participou, pela primeira vez se criou um programa de revitalização da área portuária comandado pela Prefeitura, pelo Poder local.


Eu, como Secretário Municipal de Urbanismo e Presidente do Instituto Pereira Passos, passei 6 anos dedicando-me a isso como o meu principal objetivo, a menina dos meus olhos. E nós conseguimos, no Instituto Pereira Passos, desenvolver todos os projetos que agora estão sendo executados, projetos de obras públicas; colocar isso na pauta de discussão da cidade do Rio de Janeiro, reunir agentes econômicos, a comunidade local, e os vários órgãos da Prefeitura para inúmeras, seguramente mais de cem audiências públicas, para discutir inicialmente um tema e, depois, cada uma daquelas obras elaboradas pela equipe do IPP. Todas elas foram feitas mediante um debate com a comunidade, e muitas delas muito enriquecidas, inclusive, por esse debate. 

Entramos profundamente na discussão de um ente gestor que fosse para além dos tempos administrativos das sucessivas administrações municipais. Então, iniciou-se a discussão sobre um ente gestor que, posteriormente, veio a se configurar na operação complexa e engenhosa que tem sido conduzida agora, e com o papel relevante representado pela CDURP.

Por outro lado, também lidamos, ao longo de todos esses anos, com a relação complicada entre o poder local, que tem pouquíssimos terrenos na área portuária, e o Governo Federal, através de sua pletora de órgãos, que, de fato, possui a parte do leão desses terrenos. 

O que ocorreu, e V.Exa. se recorda, é que no momento em que as primeiras obras estavam sendo licitadas, notadamente o Rio Cidade, das ruas Sacadura Cabral e do Livramento, uma série de obras naquela região, o Prefeito César Maia, inconformado com uma liminar obtida por um Vereador, na Justiça, interrompendo os estudos e o projeto para a elaboração do Museu Guggenheim, chamou-me e disse, em outros termos que eu prefiro não reproduzir, que não ia fazer mais nada na área portuária. Eu consegui, na ocasião, salvar a Cidade do Samba e a Vila Olímpica da Gamboa, porque eram projetos que me interessavam por outras razões, e, na verdade, ficamos com um gigantesco acervo acumulado sem poder tirar aquilo tudo do papel e jogar na realidade. 

A quatro dias da eleição municipal, o Prefeito eleito, Eduardo Paes, chamou-me para visitá-lo na Fundação Getúlio Vargas e me pediu para que eu lhe apresentasse todo aquele projeto. Embora tivéssemos tido rusgas durante a campanha, por motivos óbvios — nós perdemos por 1,5% —, ele, de forma muito rápida e objetiva, pediu-me que eu comparecesse. Eu fui lá com todos os alfarrábios, os Power Points, e tudo. Passei umas 5 horas com ele passando tudo o que tinha sobre a revitalização da área portuária, e, de fato, para a minha profunda satisfação, o Prefeito Eduardo Paes assimilou o projeto, encampou esse projeto e o transformou no principal projeto urbanístico da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. Eu acho que eu lhe serei muito grato, eternamente, por esse gesto, e acho que a Cidade do Rio de Janeiro também. Então, feita essa introdução, queria comentar algumas questões pontuais específicas.

Em primeiro lugar, o Porto Maravilha, em relação ao Porto do Rio, que era o projeto que desenvolvemos naquela época, tem uma diferença de escala muito grande, porque nós, naquele momento, trabalhávamos basicamente com os recursos do orçamento da Prefeitura e a ideia de atrair investidores da iniciativa privada, o BNDES. Houve inúmeras discussões com a Caixa Econômica Federal, com Aser Cortines, com Domingos Vargas, mas o problema de natureza política que havia no relacionamento da Prefeitura naquela época com o Governo Federal e com o Governo do Estado impediu que, de fato, se ganhasse a escala necessária. E, por outro lado, que também se resolvessem problemas complicadíssimos, porque, de fato — eu sempre coloquei —, o maior obstáculo para o programa de revitalização da área portuária era a situação atinente aos terrenos ligados ao Governo Federal, quer seja da Rede Ferroviária Federal, quer seja da Companhia Docas, quer seja de outros entes federais. Por culpa não necessariamente, embora em algumas ocasiões, mas não necessariamente da direção desses entes federais, mas pelo fato de que a grande maioria desses terrenos estava sendo “gigoletada” de alguma maneira por pequenas máfias que atuam no interior dessas companhias, num fenômeno que vem desde a transferência do Rio Capital em diante. Cada um daqueles terrenos, cada um daqueles armazéns têm algum uso indigente: estacionamento, depósito de camelô, em alguns casos até bordel — acontece. E havia ali sempre uma mafiazinha com advogado etc., que, de alguma forma, entravava a possibilidade de esse terreno ser colocado a serviço da revitalização da área portuária. 

E depois, — V.Exa se referiu, tangenciando essa questão — de fato, em relação aos terrenos especificamente da Companhia Docas, há várias questões no ar. Em primeiro lugar, eles são penhorados por causa de gigantescas, portentosas dívidas trabalhistas que, ao longo dos anos, a Companhia Docas foi perdendo para, digamos, pessoas que a processavam e, muitas vezes, com advogados que anteriormente haviam trabalhado para a Companhia Docas. Então, existe um passivo trabalhista gigantesco da Companhia Docas, e esses terrenos — vários armazéns, terrenos e tudo foi penhorado — estão comprometidos judicialmente, tanto que uma das recomendações que eu fazia — e, na época, pelo não trânsito da Prefeitura junto ao Governo Federal foi impossível concretizar — era de que a primeira coisa a fazer era que a União, através da Advocacia-Geral da União, tinha que avocar para si o conjunto de ações que incidiam sobre aqueles imóveis, aqueles terrenos, e deixá-los limpos e desimpedidos para que eles pudessem, de fato, servir aos propósitos da revitalização. 


Além disso, V.Exa. tem toda a razão, eu não me recordo exatamente dos números, penso que existe uma dívida da Companhia Docas para com a cidade do Rio de Janeiro, da ordem de aproximadamente — na época era de 250 milhões —300 milhões, dívida esta que não é reconhecida, isso é uma briga na Justiça. 

A Prefeitura, em algumas ocasiões, até arrestou judicialmente recursos da Companhia Docas, depois soltou um pouco o torniquete. Numa determinada época, eu participei de gestões com o Ministério da Fazenda em torno da questão do não aval do Governo Federal ao empréstimo que havia sido contraído com um banco japonês para a despoluição do sistema lagunar da Barra da Tijuca, e sugeri que aquilo fosse incorporado num encontro de contas entre o Governo Federal e o Município porque, se de fato a cidade do Rio de Janeiro é devedora do Governo Federal, ela é credora também. Então, teria que haver ali um acerto de contas. 


Então, todo esse campo de questões de fato existe. Se muitas delas não foram superadas, pelo menos houve avanço. Eu não tenho exatamente os detalhes, mas tem se avançado muito em relação a algumas dessas questões, dada a natureza diferente de relacionamento que existe hoje entre a cidade e a União. Mas são, de fato, questões que nós, como legisladores, devemos acompanhar até para podermos eventualmente agir para desfazer certos nós, certos gargalos. Porque uma das coisas que eu aprendi ao longo desses 6 anos de processo é que às vezes você tem a melhor das boas intenções no âmbito dos grandes tomadores de decisão federais, estaduais, municipais, privadas, etc. e a coisa simplesmente não anda, porque nos segundo, terceiro e quarto escalões, onde as coisas precisam fluir também, há muitas vezes um conjunto de situações absolutamente surrealistas e inacreditáveis, e algumas até de natureza criminosa, eu diria. Detectei várias.


Outra coisa, em relação à questão da Perimetral, V.Exa. fez bem em tocar nesse assunto. Naquela época, como nós trabalhávamos com recursos infinitamente menores, com previsão de recursos infinitamente menores, convoquei um concurso público para fazer um projeto de tratamento paisagístico e ambiental do elevado da Perimetral, vencido por um arquiteto japonês muito talentoso, que nos apresentou um projeto que eu acho que, de fato, ficou muito bom. Hoje, com recursos numa escala completamente diferente, existe o entendimento de que o viaduto da Perimetral deva ser retirado. Eu não entro no mérito dessa discussão.

Eu gostaria, sim, de entrar no mérito de outra questão, que me parece complicada. É a seguinte: o trecho da Avenida Rodrigues Alves entre a Barão de Tefé e o final da Rodrigues Alves seria transformado numa via expressa, ou seja, teríamos um mergulhão ali nas proximidades da Praça XV, que emergiria naquele ponto, na altura da Barão de Tefé, e, dali para a frente a Rodrigues Alves seria uma via sem semáforos. Isso me parece um erro — e eu tenho dito isso ao Prefeito Eduardo Paes —, porque aquela região, embora hoje afeita à operação portuária, futuramente, certamente com o sucesso da revitalização da área portuária, na qual todos nós acreditamos, também poderá ser incorporada pelo projeto. Aí nós teremos uma área a ser incorporada a um grande projeto urbanístico com uma via expressa, sem semáforos, correndo ali no meio. A minha sugestão é a seguinte: que naquele trecho se mantenha o elevado da Perimetral da forma como está hoje, a partir da Barão de Tefé. Ou seja, há o mergulhão e, a partir da Barão de Tefé, que se mantenha o elevado da Perimetral — os carros voltariam a ele. E que se dê a esse trecho aquele tratamento do concurso público de arquitetura e se transforme a Rodrigues Alves embaixo numa via de circulação mais limitada do que ela tem hoje. Então, esse é um ponto.


O segundo ponto — e este eu acho da mais alta importância — diz respeito à questão que V.Exa. levantou sobre habitação de baixa renda. Eu acho esse um ponto delicadíssimo, que tem de ser tratado com uma sintonia fina de verdade extraordinária.

Quais são os dois maiores problemas que eu vejo neste momento em relação à revitalização da área portuária? Há duas grandes questões. Primeira — não vou entrar em detalhes, mas ela é importante, vou mencioná-la —: tem que haver um estímulo à economia naquela área. O programa não pode ser apenas um investimento de coisas que passem a ser construídas, coisas novas; tem que haver um estímulo econômico para as atividades que já existem na área portuária: linhas de crédito, apoio à formação profissional, apoio à formação empresarial, etc. e tal. Isso é fundamental em processo de revitalização.


A segunda questão é a seguinte: nós temos de garantir que a classe média do Rio de Janeiro aceite a área como um lugar susceptível de morar. E isso é muito difícil porque existe todo um histórico no imaginário da classe média carioca, um imaginário anterior em relação à área portuária: uma área industrial, não residencial, uma área de porto, uma área suja, uma área degradada, uma área pobre, uma área que não é de natureza a atrair uma pessoa de classe média. Isso é uma realidade, isso é um valor. Se a área portuária passar a sinalizar para o mercado e para a classe média carioca que ela é uma área de habitação de baixa renda, a classe média não virá. A classe média tem que vir na frente até para poder viabilizar o mercado de trabalho para o segmento de baixa renda. Se a classe média chegar à frente, o segmento de baixa renda poderá instalar-se.


Eu sou daqueles que acreditam piamente não só na mistura de usos urbanísticos, mas também numa saudável mistura social. Sou absolutamente contrário a qualquer segregação espacial do ponto de vista social. Quero deixar isso aqui muito claro. Porém, penso que, para nós podermos viabilizar, em condições socialmente interessantes, a presença de uma comunidade de baixa renda morando na área para além simplesmente dos reassentados, dos que ocuparam imóveis, como aquele da Avenida Venezuela, nós precisamos ter a classe média morando lá, porque é a classe média que vai criar um mercado de trabalho para o pessoal de baixa renda.


Agora, o que acontece paradoxalmente? Os instrumentos para garantir moradia popular — os instrumentos de viabilização disso — estão dados, e um deles foi mencionado aqui, o Programa Minha Casa, Minha Vida. Está lá, está formatado, sabe-se como fazer. Existe aí já, digamos assim, em termos industriais, uma linha de montagem para se chegar ali. Já os instrumentos para viabilizar a habitação de classe média ainda estão um pouco nebulosos, porque o primeiro interesse da indústria imobiliária naquela área, evidentemente, são os prédios de escritórios, porque existe essa demanda na cidade do Rio de Janeiro — existe essa demanda.
Em relação a moradia, existe na cultura carioca a ideia de que aquilo não é uma área residencial de classe média. Então, o nosso grande desafio é transformá-la. Então, nesse sentido, e para finalizar e até para abordar outro assunto que V.Exa. levantou, é necessária, sim, uma forte indução. O que V.Exa. chamou de capitalismo de Estado é fundamental.


Vejam bem, a primeira coisa que eu fiz quando eu ia assumir a Secretaria de Urbanismo, em 2000, foi convidar todo o setor da construção civil do Rio de Janeiro para uma reunião. Ali estavam todos os barões da construção civil da cidade do Rio de Janeiro. Eu anunciei para eles que a minha prioridade seria a revitalização do centro da cidade e me lembro dos olhares de educado ceticismo. Ali era o futuro Secretário de Urbanismo — quem dava as licenças — que estava falando, então, eles tinham que ser muito simpáticos comigo, mas, educadamente, ali, nenhum daqueles grandes empresários sinalizou investimento para aquela área.


Os 6 anos seguintes foram também de conversa com o setor da construção civil do Rio de Janeiro, alguns até meus amigos particulares, e de total renitência deles em investir no centro da cidade — nem vou dizer na área portuária, mas no centro da cidade do Rio de Janeiro — e de total preferência deles por investimentos na Barra da Tijuca. Tanto que nós tivemos que começar a trazer de fora do Rio de Janeiro os investidores do centro. A Klabin Segall, por exemplo, fez o Cores da Lapa, na Lapa. O projeto foi um sucesso extraordinário, vendeu tudo num abrir e fechar de olhos, a ponto de o nosso querido amigo Rubem Vasconcelos, da Pátria Imóvel, que era um grande cético em relação ao centro da cidade, começar a reavaliar os seus conceitos.


Mas, de qualquer maneira, de fato, o empresariado da construção civil do Rio de Janeiro não estará na vanguarda do investimento na área portuária. Para a área portuária nós teremos que trazer investidores de fora e ter uma influência muito forte daquilo que V.Exa. definiu como sendo capitalismo de Estado. Porque, não fosse o FGTS para fazer o que fez, ninguém mais faria. A verdade é essa! Em todos os projetos importantes de revitalização de centros urbanos ou de áreas muito degradadas, existe a necessidade desse aporte do poder público para transformar completamente a percepção da qualidade de vida em determinada região. Uma vez realizado isso, aí, sim, os caras vão todos se acotovelar, todo o mundo vai querer investir lá, etc., etc. Mas essa primeira fase é absolutamente fundamental e crucial.


Por isso, eu diria, para finalizar, embora eu não acompanhe os detalhes do que está sendo feito e possa haver algum reparo aqui ou ali, como esse de que falei em relação à via expressa embaixo do viaduto da Perimetral, penso que esse projeto de fato tem vencido obstáculos gigantescos, está caminhando bem e é algo que nos enche de orgulho como cariocas.


Para finalizar, queria apenas lamentar — e acho importante que entremos nesse assunto — que uma dessas situações mafiosas a que me referi seja aquela que envolve o contrato de concessão do Píer Mauá e dos armazéns até o Armazém 5.


E quero lamentar que a Conferência Rio+20 não seja realizada na área portuária, por obra e graça dessa empresa concessionária que pediu 40 milhões de reais. Ela, concessionária de um espaço público, dentro de um contrato que é uma das coisas mais absurdas que eu já vi na minha vida, de favorecimento a um grupo privado que ocupa um espaço público, num momento importantíssimo para a cidade do Rio de Janeiro, que é a realização da Conferência Rio+20, coloca um preço absurdo para o Governo Federal e obriga que, mais uma vez, o centro da cidade seja preterido e a Barra da Tijuca, beneficiada. Porque essa conferência será realizada no Riocentro, com evidente prejuízo para a visão de todos nós que acreditamos ser fundamental a revitalização do centro da cidade do Rio de Janeiro.


Então, acho que aí de fato mais uma vez — não é a primeira... Ainda vou dar um outro detalhe. Recentemente — desculpe-me, mas agora vou concluir — , mas, recentemente, a Light, que tem um fundo que a obriga a fazer uma série de investimentos em relação a energias alternativas, propôs a esses concessionários, sem ônus algum para eles, instalar placas solares nos tetos desses armazéns. Seria uma coisa que ficaria totalmente por conta dela própria. Eles não teriam que desembolsar um tostão. No entanto, ali surgiu algum problema e isso não feito.


Então eu acho — e eu já coloquei isto muitas vezes — que, em diversas ocasiões, a Prefeitura, em outras, o Governo do Estado e, em outras, o Governo Federal pensaram em por fim a essa situação, e recuaram disso em função de terem que entrar em um conflito judicial longo, etc., etc., etc. Digo que, se tivesse sido feito na época em que se cogitou fazê-lo pela primeira vez, já estaria resolvido hoje. Então, eu penso que de fato o poder público deve tomar uma atitude drástica em relação a esse contrato de concessão. Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Muito obrigado, Deputado Sirkis, que trouxe todo um conteúdo histórico de quem viveu e esteve à frente daquilo que foram os alicerces do projeto. Eu fico a imaginar quantas não foram as discussões, nesses mais de cem debates havidos, para se desenhar uma proposta que fosse viável, factível.


Recordo-me de uma ocasião em que se chegou a elaborar uma brochura de fôlego, em parceria com o BNDES, em relação a isso. Lembro-me que era uma brochura bem densa sobre esse tema, sobre a revitalização, que tinha uma participação direta do BNDES. Eu, até outro dia, fiquei imaginando onde eu poderia encontrar esse documento, que é um documento antigo. E acho que foram informações muito úteis para agregar às notícias e aos dados aqui trazidos pelo Dr. Marcos e pelo Dr. Alberto.


Então, quero retornar a palavra ao Dr. Alberto, que estava seguindo as suas ponderações, e já lhe solicito que, eventualmente, livremente, faça algumas observações em face do que o Deputado Sirkis nos trouxe.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - O.k. Obrigado.


Vou seguir aqui a lista que V.Exa. havia levantado. Estávamos falando da estratégia de negócios. Eu acho que também o Marcos já havia explanado sobre isso e não vou entrar em detalhes.


Em relação aos terrenos, 67% daqueles terrenos são da União. Estamos falando da área aterrada, da área onde existe potencial construtivo. Quando falamos da União, falamos da SPU, da antiga Rede Ferroviária e da Companhia Docas, principalmente.


Numa versão preliminar da CDURP — inclusive foi criada como companhia de economia mista —, uma proposição do Município era de que a União, Docas, enfim, pudessem ser sócias da empresa, integralizando os seus terrenos. Mas, naquele momento, não houve interesse da União. Eu não sei em que nível de interesse essa decisão foi tomada, recuperando a escala que o Deputado Sirkis mencionou, mas não foi para frente. Então, ficou a decisão de que só a Prefeitura seria dona da empresa e, então, que a Prefeitura iria comprar esses imóveis, enfim, respeitando toda essa modelagem que já foi falada aqui.


É uma batalha realmente muito grande trazer esses terrenos, por conta dos passivos de cada terreno, por conta de irregularidades ou de não regularização dos terrenos. Então, nós estamos fazendo um trabalho muito intenso agora de regularização desses terrenos. Mas não são todos os terrenos; são alguns deles. O Marcos falou em 30 listados. Desses 30 — posso me enganar — há 14 ou 15 que são prioritários, que já dariam conta desse compromisso do estoque de 60%, ou seja, terrenos que consumariam 60% do estoque de CEPACs. Esse é o compromisso que se tem.


Então, há uma quantidade de terrenos que está em vista, e a gente tem diuturnamente trabalhado nisso junto ao SPU, junto à Companhia Docas. Temos enfrentado todas as dificuldades, junto aos cartórios, para regularizar esses terrenos, colocá-los, enfim, de forma limpa para que eles possam ser levados a mercado e para que sirvam para desenvolvimento e empreendimentos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Esses terrenos seriam aqueles mais próximos ali da rodoviária, mais atrás, que foram objeto do concurso do IAB recentemente?


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Também, também. Eu posso referenciar que no nosso site há...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Há o mapa?


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - ...disponibilizado o edital do leilão do CEPAC e, no edital do leilão, existe a relação deles, inclusive com o endereço, pois eu posso esquecer de algum ou trocar algum endereço. Mas estão, sim.


Dos terrenos, daqueles que são colocados para o concurso do Porto Olímpico, um é da Rede Ferroviária, que é o terreno conhecido como Praia Formosa. Por exemplo, parte daquele terreno é cedido para operações do DNIT. Isso é para mostrar um pouco da complicação. O DNIT precisa declarar o terreno não operacional. Só que o DNIT está na situação em que está nesse momento. Então, a gente não consegue ultrapassar essa etapa enquanto a situação do DNIT não se regularizar. Isso é só para mostrar o tipo de dificuldade que a gente enfrenta.


Outro imóvel que está ali é do Município, que é o da Usina de Asfalto. O terreno ao lado é da CEDAE. Nós conseguimos, com apoio do Governador Sérgio Cabral, negociar a troca daquele terreno por um outro terreno do Município, com o compromisso de reconstruir as instalações da CEDAE. Então, esse também está mais fácil.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Exato.


Então, quanto à Companhia Docas, na verdade, nós estamos num processo de compra daqueles terrenos que margeiam a Avenida Francisco Bicalho, onde havia instalação da Engenharia de Docas, onde está o Clube dos Portuários. Inclusive auxiliamos na negociação do novo lugar para o Clube dos Portuários. Mas a grande dificuldade é vencer a burocracia da Companhia Docas do Rio de Janeiro. Essa é uma grande batalha. Estamos andando nisso e é um compromisso do contrato com o Fundo Porto Maravilha. 



E há um cronograma de transferência. Nós temos que transferir 20% desse estoque a cada ano. E estamos, pelo menos até agora, dentro do cronograma.


V.Exa. fez uma pergunta em relação ao Museu do Amanhã. Ele não é custo previsto no contrato da PPP. O que está-se fazendo nesse momento é que há um contrato específico. Aquelas estacas estão lá porque os estudos mostraram que haveria necessidade de um reforço estrutural do píer para suportar o peso da construção do museu. Então, é esse contrato que está em vigor. 


A paralisação que se deu nesse momento não é uma paralisação das obras. Perdoe-me, eu não sou engenheiro, mas a informação que a gente tem é a de que é uma parada exatamente para avaliar as condições de estrutura e avaliar qual é a necessidade de complementação e se o que está sendo feito está realmente gerando o impacto desejado no sentido de garantir segurança estrutural para o museu.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Só um parênteses. Aquele píer era um dos ingredientes, assim, mais generosos do tal contrato com a concessionária de Docas, que tinha inicialmente... Eu estou colocando para ver se é possível esclarecer. Talvez o Deputado Sirkis tenha mais memória. Inicialmente foi até objeto de uma sugestão, ao tempo do Prefeito Conde, de uma edificação de algo parecido como o que existe em algumas cidades do mundo, com uma série de espaços de entretenimento, de lazer, comércio, etc. e tal, que também era uma obrigação da concessionária fazer, e a concessionária não fez. Como é que conseguiu desatar esse nó da concessionária em relação àquele braço ali?


O SR. DEPUTADO ALFREDO SIRKIS - O píer saiu do contrato da concessionária e foi cedido para a Prefeitura. A concessionária pegou outros armazéns mais à frente. Então, isso foi resolvido dessa maneira.


E eu me lembro que foi feito, na época. um estudo de estrutura do Píer Mauá e havia a questão da inadequação do Píer Mauá em relação a pressões laterais de navios e tudo. Mas se considerava que não havia dificuldades assim insuperáveis para se construir em cima dele. Tanto que o projeto, por exemplo, do Guggenheim, era muito mais intenso do que o do Calatrava. O do Calatrava é menor, bem menor.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Mais leve.


O SR. DEPUTADO ALFREDO SIRKIS - É.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Mas, mesmo assim, os estudos indicaram essa necessidade do reforço estrutural, e é isso que está acontecendo.


Sobre as isenções, objeto da pergunta do Deputado antes, na verdade, essa lei foi aprovada em 2009 quando foi aprovada a Lei da Operação Urbana. Ocorre que a operação, do ponto de vista imobiliário, começa com o leilão. Então, o que nós já elaboramos uma prorrogação desse prazo. Estamos, enfim, em fase conversação para submeter essa proposta à Câmara de Vereadores do Rio. Mas, ao mesmo tempo, não interessa que seja uma prorrogação muito longa, porque a lógica que permanece é a de dar velocidade aos negócios. 


Então, há uma prorrogação e há uma mudança de critério do prazo, que seria, se não estou em erro, até 50 meses ou o prazo do "habite-se" da obra, porque, dependendo do empreendimento, a obra pode durar mais ou menos. Então, é uma coisa para acomodar mais. 


Eu me lembro que V.Exa. perguntou também sobre o ISS. Há uma situação, para quem vai construir, de isenção do ISS durante a obra. E a outra coisa é que há alíquotas diferenciadas de ISS dependendo do empreendimento, e aí não é exclusivo para a região portuária. Por exemplo, há iniciativa que contempla a atividade de hotelaria com uma redução da alíquota do ISS de 5% para 2% e há também, no caso de hotelaria, um tratamento se o cara compra CEPAC. Se o empreendedor compra CEPAC para construir hotel ou residência, ele tem o mesmo tratamento, ou seja, o CEPAC vale o mesmo metro quadrado, diferente do comercial, também para induzir, estimular o investimento em hotelaria naquela região.


Eu vou me permitir deixar a questão da Perimetral por último. 


Queria comentar ainda que o Deputado Sirkis lembrou bem da questão do desenvolvimento econômico e eu queria reforçar que essas preocupações do Deputado estão presentes no programa. O Deputado Sirkis pôde participar com a gente de um evento realizado no SEBRAE, e o objeto de discussão era exatamente esse. Estamos agora, talvez semana que vem, já prontos para assinar essa parceria com o SEBRAE, e o objeto é exatamente o fortalecimento do empreendedorismo na região. E, dentro disso, já estamos conversando com o Superintendente da Caixa no Rio para que o empreendedor da região, além de se qualificar, possa aproveitar as oportunidades de negócio que vão vir. Estamos abrindo essa conversa com a Caixa para que ela possa entrar, como parceira, com linhas de financiamento de microcrédito para aquela região.


Nós temos duas grandes situações ali: uma é a do empreendimento que pode se potencializar na região. Portanto o pequeno empreendedor — dono do restaurante, do pequeno negócio, do pequeno mercado — vai ter o seu mercado ampliado, vai ter a sua possibilidade de negócio ampliada, e a tendência é fortalecer esse cara.


Há outras situações de negócios que ocorrem na região, e a tendência é a de que eles saiam. Então, há também a preocupação de se criarem condições para que esse cara simplesmente não seja expulso, mas para que ele seja realocado e não perca o seu mercado ou que vá em condições de reconstruir o seu mercado. Estamos falando, por exemplo, de gráficas que tendem a procurar locais onde o custo do aluguel do imóvel é baixo. Você encontra muitas gráficas ali. A tendência é de que, com essa recuperação, eles saiam. Então, já há essa preocupação de como esse cara será tratado, para que ele não perca o seu negócio e para que ele se coloque em outro lugar.


Foi uma grande vitória do Prefeito Eduardo Paes o convencimento da classe média para conseguir levar a Vila de Árbitros e a Vila de Mídia, que é o Porto Olímpico, para a região. Só aí há um grande atrativo, um empreendimento de qualidade voltado para a classe média numa área que hoje é um grande vazio, que é a região do Santo Cristo, uma área que vai tender a ser um outro polo dinâmico financeiro do Rio de Janeiro. Então, acho que essa tendência já está sinalizada. Além de o custo do investimento em residência ser menor, já há um empreendimento de peso, do projeto, para marcar essa atratividade, essa nova face da região.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - São aquelas 5 mil unidades, não são?


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Podem chegar a 5 mil unidades.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Agora, aquela área foi escolhida por ter sido, certamente, a com menos embaraços.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Não. O critério foi mesmo o de localização. Fica difícil a gente voltar ao mapa, mas, se...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Ela é mais próxima à rodoviária.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Exatamente. Nós temos tido contato cotidiano com investidores, e há uma tendência do investidor de querer ficar no entorno da Praça Mauá porque é uma área consolidada.


E a gente tem dito que a área nova e a grande novidade é o eixo da Avenida Francisco Bicalho. Então a ideia de levar o empreendimento para lá é exatamente a de botar uma âncora muito forte para marcar a modernização daquele lado da região. Da mesma forma, os empreendimentos culturais estão... Podemos pegar o eixo da Rua Sacadura Cabral — já estamos no limite de recuperar os galpões da Gamboa — para também aumentar a atratividade cultural, social, tirando a marca de que só a área da Praça Mauá é atrativa e vai receber investimento. Não; o investimento será distribuído por toda a região.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - No projeto também se apresenta a ideia de transferir a rodoviária?


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Essa é uma discussão do Governo do Estado. Do ponto de vista da operação, a implicação da manutenção da rodoviária é a manutenção dos pressupostos que os estudos de tráfego apontam, considerando a existência dela ali. Então, se ela ficar, o novo desenho do sistema viário contemplará a demanda gerada por ela, de ônibus, de carro, de táxi e tudo. Se ela sair, esse fluxo vai diminuir. É uma coisa sobre a qual o Prefeito já se posicionou e acha ser interessante. Esse também é um debate antigo na cidade. A gente sabe que há estudos do Governo do Estado para isso. O Governador sinalizou que há interesse em negociar, desde que o investidor que fique com aquela área viabilize essa transferência. Mas nós, na verdade, não temos o detalhe dessa ação. Se ela vier, será bem-vinda; se não vier, estará acomodada dentro do projeto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - O Deputado Alfredo Sirkis queria fazer uma observação.


O SR. DEPUTADO ALFREDO SIRKIS - Eu acho que a questão da Vila, evidentemente, é positiva, mas não resolve o problema. Veja bem a situação: é preciso haver empreendimentos residenciais de classe média no perímetro da Saúde também e na área do Santo Cristo ou mais próxima ali daquele eixo, na entrada do Santo Cristo, onde existe aquele terreno que hoje é utilizado por empresas de ônibus. Porque, na verdade, a Francisco Bicalho está um pouco distante do epicentro da revitalização. 


Por outro lado, ali existe uma dificuldade de acesso ao chamado waterfront, porque toda aquela parte do cais continua afeita à operação portuária. Essa, na verdade, é uma discussão que é preciso haver com a Companhia Docas, mas vamos por partes, como diria o esquartejador, porque já é tão difícil acertar as coisas com a Companhia Docas!... Mas, de qualquer maneira, aquela parte do Armazém 6 ao 18 também é de uma grande obsolescência em termos de operação portuária.


É bem verdade que cada um daqueles armazéns tem o seu uso, a sua operação específica. Aquilo está sendo, de alguma forma, aproveitado pela Companhia Docas, mas é um tipo de operação portuária que pertence ao passado. A operação portuária eficiente se dá ali mais para o lado do Caju. Ali teria que haver inclusive uma ampliação de área. 


Eu até não sou contra se aterrar um pouco aquela região para abrir e acondicionar espaço, porque, hoje, a moderna operação portuária é feita por empilhamento de contêineres. Não é mais com o cais em linha, do tipo tradicional. Então, seria necessário que esse lado do 6 ao 18 também fosse revertido para a revitalização urbana. 


Daí a minha preocupação com questão da Via Expressa e daí o fato de eu achar que, realmente, a tendência da vila no Pátio de Praia Formosa é, de alguma forma, acabar virando, embora os projetos arquitetônicos procurem evitar isso... Uma das questões fundamentais é não optar pelo condomínio fechado como modelo de arquitetura para habitação no porto, mas, pelo contrário, pelo padrão clássico de Zona Sul do Rio de Janeiro, com prédios juntos um do outro, formando um tecido urbano, com o comércio no andar térreo, com usos múltiplos, etc., etc.


Agora, de fato, como V.Exa. colocou, a permanência da rodoviária lá é um problema. E a permanência do tipo de operação portuária, como ela é feita, também é um problema, porque não permite que, de fato, aquela comunidade de classe média que vai se instalar ali tenha um acesso fácil ao waterfront, sem falar de questões de despoluição que ainda se fazem necessárias no canal. De qualquer maneira, haver essa vila é uma coisa boa, mas é preciso gerar empreendimentos residenciais na Saúde. E ali perto do Santo Cristo existe um terreno que há muito tempo está reservado para isso, que é o último terreno que ainda pertence ao SPU, no Pátio da Marítima, que nós compramos naquela época para fazer a Cidade do Samba e a Vila Olímpica da Gamboa.


Então eu acho que temos que pensar no uso residencial em áreas mais próximas ao epicentro, digamos assim, cultural do projeto.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Deputado, quero reforçar que isso está sendo pensado. Esses empreendimentos estão sendo induzidos. É uma opção do projeto, primeiramente, não predeterminar áreas para empreendimentos. Isso está sendo conduzido por uma racionalidade econômica de viabilidade de cada projeto.


Quero dizer que o último terreno do Pátio da Marítima ao qual o senhor se referiu, hoje é da CDURP e está sendo tratado agora para que seja transferido ao Fundo. Então, já é um primeiro imóvel que entra efetivamente na operação.


O terreno a que o senhor se referiu, que era usado como garagem de ônibus, já foi adquirido por outro fundo imobiliário, um conjunto de investidores, que já estão desenvolvendo projetos. Pelo que a gente sabe, o projeto não é exclusivamente comercial. A tendência é a de que ele misture no mesmo imóvel empreendimento comercial e residencial, até porque a legislação permite que haja isso. Não temos o projeto em definitivo, mas ele está nessa direção.


E, em relação à questão do porto, eu diria aqui, fazendo uma defesa ao que o nosso Prefeito tem orientado, que nós estamos trabalhando — apesar de já termos feito algumas coisas que eram consideradas impossíveis — na arte do possível em relação à Companhia Docas.


Compartilho plenamente da visão do Deputado de que poderíamos recuperar toda a área daquela cidade. Mas, diferente de revitalizações de outras portuárias pelo mundo afora das quais ouvimos falar, em várias dessas cidades, o porto pertence à cidade. No nosso caso, não; o porto pertence a uma empresa federal. E não é preciso eu retomar as dificuldades dessa relação.


Nós estamos tendo uma queda de braço intensa; inclusive pedimos o apoio, e temos agora, da Presidente Dilma Rousseff. Tínhamos o apoio do Presidente Lula, e agora a Presidente Dilma também se compromete com isso, para conseguir posicionar o novo píer, porque a Docas queria posicionar o píer entre os Armazéns 2 e 3, alegando razões técnicas, e nós queremos que ele fique entre o 5 e o 6. A razão é simplesmente não criar área desalfandegada, ou seja, de acesso público, naquela área de concessão do Píer Mauá. É uma briga enorme. Enorme.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Um parêntese aqui, uma ilação: não teria sido mais fácil, com a retaguarda política das boas relações aí tão festejadas, fazer uma divisão da empresa Docas e transferir um pedaço de Docas do Rio de Janeiro para a municipalidade? A municipalidade sairia fazendo tudo com muito mais facilidade. Acho que seria complicado, mas enfim... Não sei.


Bom, vamos lá.


O SR. ALBERTO GOMES SILVA - Eu queria encerrar aqui com a questão da Perimetral. O Deputado bem disse que todo esse trecho é operacional. Portanto hoje, mesmo que houvesse um túnel direto, mesmo que houvesse uma via não fosse expressa, poderíamos chegar até o muro de Docas, mas não poderíamos passar para o lado de dentro. Essa é a única hipótese em que essa área seria realmente liberada para a cidade.


A solução para Perimetral é complexa. Se me permitem falar aqui de uma opinião pessoal, eu ainda sonho com uma solução técnica que derrube também o trecho da Praça XV. A questão é encontrar uma solução técnica com viabilidade financeira, mas tirá-la da frente da Praça XV. Acho que seria um grande ganho para a cidade.


Também entendo que a solução hoje, com a condição que tem o porto, mantendo aquele trecho operacional como via expressa, não impede que... Conseguindo a vitória de resgatar aquela frente de mar para a cidade, não é difícil, com soluções urbanísticas arquitetônicas, garantir o acesso da população para o mar. Inclusive acho que, com a construção do que temos chamado de “Binário do Porto”, isso fica tecnicamente, do ponto de vista viário, acomodado.


O Deputado perguntou sobre os estudos que utilizamos para dar essa solução. Primeiramente, estamos baseados em estudos técnicos. O Estudo de Impacto de Vizinhança, que foi feito no geral, aborda essa situação e aponta a viabilidade dessa solução. Mas mesmo assim foi feito um estudo específico sobre o tráfego, que também concorda com essa possibilidade. E agora os estudos de tráfego refeitos para o VLT, considerando a solução BRT, também reforçam essa tese de que a solução apontada não compromete — ao contrário, ela melhora — a fluidez, uma vez que vamos ter um aumento da capacidade de carga do que é hoje a Rodrigues Alves-Perimetral. Na Rodrigues Alves-Binário, haverá um aumento da capacidade de fluxo de 50% em relação à atual.


Em relação ao custo — e começo a encerrar —, o contrato com a concessionária, o contrato de obras de serviço de requalificação urbana, prevê que o percentual de obras de requalificação... O contrato todo é de 7 bilhões e 660 milhões de reais. A parcela equivalente a obras desse contrato é algo em torno de 4 bilhões e 100 milhões de reais. Estamos falando de rede de água, esgoto, drenagem, de rede de iluminação toda enterrada, de rede de telecomunicação toda enterrada, rede de gás, urbanização de toda a região e o novo viário.


O custo do novo viário, de todo esse novo sistema, incluindo túneis e demolição da perimetral, está estimado em 1,4 bilhão de reais. Ou seja, dentro do escopo todo do trabalho, embora em números absolutos seja uma soma significativa, ele não tem o peso que se coloca.


Falando como planejador urbano e regional por formação, o elevado, juntamente com o porto, é um dos grandes responsáveis pela decadência daquela região, porque, na verdade, ele contribuiu muito para a segregação e para essa imagem que aquela região tem hoje. É um tipo de solução arquitetônica, urbanística e viária que está sendo revista no mundo inteiro. Em alguns lugares, por conta da adequação e da opção da cidade ou do governo local, eles estão sendo transformados em parques suspensos lineares; em outros, eles estão sendo retirados.


Então, é um debate que a gente não se furta a fazer, mas é uma opção urbanística que está colocada. Do ponto de vista da sua funcionalidade, ele atende à cidade; do ponto de vista estético, acho que é razoável. Todos vamos ter as nossas visões, as nossas divergências. Tirando essa possibilidade do debate, que de certa maneira pode ser infindo, sobre qual seria a melhor solução urbanística do ponto de vista estético, que é legítimo e deve ser mantido, ele vai trazer para a cidade, no trecho do Armazém 6 e do que temos conversado com a Marinha com a retirada dele no trecho em que ele passa sobre o arsenal até a chegada, próximo à Praça XV, um parque linear que quase ligará à região à Praça XV. 


O que continuamos estudando é a possibilidade de ligar pelo menos a ciclovia, que vem até o Aterro, ao MAM, e encontrar uma solução urbanística com a qual consigamos conectar essa ciclovia com o sistema cicloviário que vai haver dentro do porto. Ou seja, você poderia vir do Leblon à Rodoviária pedalando se quisesse. A Marinha está muito aberta para liberar essa faixa de terreno. Então, do ponto de vista da melhoria dessa ambiência, vamos ter um ganho bastante grande. Não sei qual é o desdobramento disso.


Fico por aqui e agradeço muito a oportunidade. Estamos à disposição a qualquer momento para continuar prestando contas e conversando sobre o desenvolvimento desse projeto.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Com a palavra o Deputado Sirkis.


O SR. DEPUTADO ALFREDO SIRKIS - É uma satisfação saber que finalmente nosso projeto da ciclovia MAM-Praça Mauá, que estava sendo problematizado pela Marinha, vai poder fluir dentro do seu percurso original e mais lógico.


A questão do Viaduto da Perimetral é um debate que acho que vai continuar. 


Eu queria, evidentemente, congratular-me com o nobre Deputado Otávio Leite pela iniciativa de suscitar este debate. Para mim foi útil me atualizar a respeito de coisas recentes que aconteceram, sobretudo da modelagem econômica para a revitalização dessa região, que me parece bastante consistente, robusta e que dificilmente poderia ser de outra forma. Acho que, nessa situação, é fundamental o poder público ter um papel indutor importante. A iniciativa privada certamente virá mas virá quando os caminhos estiverem basicamente desimpedidos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Otavio Leite) - Eu queria agradecer imensamente ao Dr. Alberto, ao Dr. Marcos, ao Deputado Sirkis e àqueles que compareceram. Penso que tivemos uma oportunidade fértil de nos informar mais sobre o tema.


Acho que é evidente que o tema requer ainda muito mais aprofundamento e discussão, mas, no fundo, todos queremos que a cidade do Rio de Janeiro possa ter a sua zona portuária revitalizada, com potencial econômico e habitacional. Não tenham dúvida de que todos gostaríamos que isso já tivesse avançado mais antes, mas eis que agora se entrou num terreno mais promissor.


Há alguns aspectos muito relevantes que vão merecer debates maiores. Eu queria solicitar ao Dr. Alberto que nos oferecesse a cópia do estudo de tráfego. Para uma conclusão, um discernimento acerca do que representa o investimento de 1 bilhão e 400 milhões para a derrubada do elevado, é preciso compreender que a solução viária está assegurada. Isso por um ponto. Eu não quero entrar em outros aspectos que me parecem relevantes, como a decisão política de se jogar 1 bilhão e 400 nessa perspectiva, mas é um debate que depois se trava.


Não sei se o Dr. Marcos poderia nos disponibilizar a relação dos 14 terrenos que hão de perfazer os 60% que significam um passo fundamental para o lastro e a viabilização dos aportes para a SEDURB em relação ao custo e aos compromissos da Caixa de integralizar efetivamente a transferência dos recursos para a municipalidade. 


Nós estamos já concluindo. Queria só solicitar esses dois documentos, para colocá-los à disposição dos colegas da Comissão também. Se houver alguma ilustração, alguma coisa mais — o que temos não é muito grande —, isso nos ajuda também.


Agradeço a todos a atenção.

PAGE  
1

